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7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

7.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sob a situação que descreve a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção
8.1 — Os métodos de selecção para todos os procedimentos, em 

conformidade com o n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2009, serão os 
seguintes: — Avaliação Curricular (AC) e entrevista de avaliação de 
competências (AC), uma vez que os presentes procedimentos concursais 
se revelam de grande urgência face à aproximação do ano lectivo, não 
se compadecendo com procedimentos mais morosos que colocariam 
em causa o bom funcionamento das escolas.

8.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância, experiência adquirida. Será expressa numa escala de 
0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância e que são: Habilitação Académica (HAB) ou curso 
equiparadao. Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional 
(FP) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4(EP) + 2FP
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8.2.1. — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 

com a seguinte pontuação:
a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhe sejam equiparados;
c) 16 Valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

8.2.1.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 3.1 de presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa no contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa no contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

8.2.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): será tido 
em consideração os seguintes factores: motivação profissional (MP) e 
conhecimento das funções (CF) que irá exercer. Cada factor terá uma 
pontuação de 0 a 10 valores.

EAC = (MP) + (CF)

 2
8.3 — Os candidates que obtenham uma valoração inferior a 9,5 

valores no método de selecção (AC) Consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

9 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

10 — Composição e identificação do Júri do Concurso:
Presidente — Valdimiro Fernandes Martins Rodrigues, Subdirector
Vogais efectivos:
Maria da Conceição Sousa Santos — Adjunta do Director
Ana Cristina Costa Nascimento Correra — Adjunta do Director
Vogais suplentes:
Maria Serafina Gomes Bettencourt Coelho — Chefe Serviços Ad-

ministração Escolar
Isabel Maria Barata Borges Chegas — Encarregada de Coordenação 

dos Assistentes Operacionais
O 1.º Vogal Efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e im-

pedimentos.

11 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicitada no site 
do Agrupamento de Escolas e afixada no Placard exterior dos Serviços 
Administrativos.

12 — A Lista de Ordenação Final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada no placard exterior dos Ser-
viços Administrativos do Agrupamento e publicitada no site da Escola. 

Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e progressão profissional, escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, afixada no 
placard exterior dos Serviços Administrativos do Agrupamento.

14 — Nos termos do disposto do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página electrónica 
do Agrupamento de Escolas de Atouguia da Baleia, por extracto, e no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

15 — Em conformidade com a alínea a) do artigo 103.º, do CPA, não 
haverá audiências aos candidatos, face à urgência destes procedimentos 
já referida no ponto 8.1 deste Aviso.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

15 de Setembro de 2009. — O Director, José Guilhermino Correia 
dos Lóios.

202308462 

 Agrupamento de Escolas do Barreiro

Aviso n.º 16394/2009

Procedimento concursal Comum de recrutamento para ocupação de 
2 (dois) postos de trabalho em regime de contrato a termo reso-
lutivo certo a tempo parcial, 3, 5 horas diárias, entre Setembro 
e Dezembro de 2009.

1 — Nos termos da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho da 
Directora do Agrupamento de Escolas do Barreiro de 11 de Setembro 
de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da 
publicação deste aviso no Diário da República, o procedimento con-
cursal comum para o preenchimento de 2 postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial (até 18 
de Dezembro) com a duração de 3, 5 horas diárias para prestação de 
serviço de limpeza.

14 de Setembro de 2009. — A Directora, Felicidade Maria Fragoso 
Alves.

202307093 

 Agrupamento de Escolas de Caneças

Despacho (extracto) n.º 21195/2009
No uso da autorização concedida por despacho de 31 de Julho de 2009 

de Sua Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Educação e nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 60.º e do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
28 de Fevereiro, o Director do Agrupamento de Escolas de Caneças, co-
loca em situação de mobilidade interna intercategorias, a assistente ope-
racional Maria Cecília Santos Roussado Freitas Caldas, para exercer as 
funções de Encarregado Operacional, com efeitos a 06 de Agosto de 2009, 
cessando a situação de mobilidade interna, decorrido o prazo de 1 ano.

Pelo exercício dessas funções mantém a remuneração de 834,17€ 
correspondente ao índice 243.

15 de Setembro de 2009. — O Director, João Luís Hernandez Bar-
roso Lopes.

202309856 

 Agrupamento de Escolas D. Carlos I

Anúncio n.º 7056/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de sete postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para 
carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
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do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por despacho da Senhora Directora do Agrupamento de 
Escolas D. Carlos I, 11/09/2009, no uso das competências que lhe foram 
delegadas por despacho da Senhora Subdirectora -Geral dos Recursos 
Humanos da Educação proferido em 20 de Julho de 2009, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicitação de Aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal para preenchimento de 
7 (sete) Postos de trabalho da carreira e categoria de assistente opera-
cional em regime de contrato de trabalho em funções públicas/contrato 
a termo resolutivo certo a tempo parcial, ao abrigo da alínea e), n.º 1 do 
artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, que aprovou o Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas.

2 — Em cumprimento do estabelecido das alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
iniciar -se -á de entre trabalhadores que não pretendam conservar a qua-
lidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituí-
das por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação 
mobilidade especial.

2.1 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger  -se  -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e 
Código do Procedimentos Administrativo.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas D. Carlos I - Sintra
3.1 — Funções: Prestação de serviços/tarefas — serviço de limpeza, 

apoio ao almoço, vigilância de alunos e tarefas inerentes à categoria.
3.2 — Horário semanal: 20 horas semanais, a 4 horas/dia.
3.3 — Remuneração ilíquida/hora: € 3 por hora. Acresce subsídio de 

refeição na prestação diária de trabalho.
3.4 — Duração do contrato: 1.º Período do ano lectivo (2009/2010)
4 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da lei 
n.º 12 -A/2008 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

apoio ao almoço, vigilância de alunos e tarefas inerentes à categoria.
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória a que corres-
ponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Experiência Profissional
b) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço
c) Qualificação Profissional.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
nos Serviços Administrativos e na página electrónica do Agrupamento 
de Escolas D. Carlos I e entregues presencialmente nestes serviços ou 
enviadas por carta registada com aviso de recepção.

7 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia)
b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
c) Curriculum Vitae datado e assinado
d) Declarações da experiência profissional (excepto no caso de can-

didatos que já tenham exercido funções neste Agrupamento)

8 — Métodos de selecção
8.1 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 53.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, os métodos de selecção serão os seguintes — Avaliação 
Curricular (AC) E Entrevista de Avaliação de competências (EC)

8.2 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância experiência adquirida. Será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos ele-

mentos a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância, e que são: Habilitação Académica (HAB) Ou Curso 
equiparado, Experiência Profissional (EP) E Formação Profissional (FP), 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4(EP) + 2FP
          7

8.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

8.2.1.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 3.1. do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 Valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

8.2.1.2 — Formação Profissional (FP) — formação profissional será 
de acordo com a seguinte fórmula:

a) 10 valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional;

b) 5 valores — Formação indirectamente relacionada.

8.2.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): será tido 
em consideração os seguintes factores — motivação profissional (MP) 
e conhecimentos das funções (CF) que irá exercer. Cada factor terá uma 
pontuação de 0 a 10 valores.

EAC = (MP) + (CF)
                2

8.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de selecção (AC) Consideram  -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

9 — Em situação de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto no 
artigo 35.º da portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

10 — Composição e identificação do Júri do Concurso:
Presidente: Paula Alexandra de Sousa Mendes — Directora
Vogais efectivos:
Maria Armanda Alves, Adjunta
Maria de Lurdes Valente, Encarregada do Pessoal Assistente Ope-

racional

Vogais suplentes:
Ana Cristina Sousa Veloso, Chefe de Serviços de Adm. Escolar
Isabel Maria Guerreiro Delgado, Adjunta

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

11 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicitada na 
página electrónica da Escola e afixada no placard exterior dos Serviços 
Administrativos do Agrupamento.

13 — A Lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.º série do Diário da República, afixada no placard exterior dos Serviços 
Administrativos do agrupamento e publicitada na página electrónica do 
Agrupamento de Escolas D. Carlos I.

Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e progressão profissional, escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, afixada na 
vitrina exterior dos Serviços Administrativos do agrupamento.
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15 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República, na página electrónica do Agrupa-
mento de Escolas D. Carlos I, por extracto e no prazo máximo de 3 dias 
úteis, contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

14 de Setembro de 2009. — A Directora, Paula Alexandra de Sousa 
Mendes.

202303204 

 Aviso n.º 16395/2009
Nos termos do artigo 36 da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de Janeiro, 

a seguir se publicita a lista unitária de ordenação final referente aos 
procedimentos concursais comuns de recrutamento para ocupação de 
2 e 5 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para as carreiras e categorias de Assis-
tente Técnico e Assistente Operacional, cujos procedimentos concursais 
foram abertos pelos Avisos n.os 13000E/2009 e 13000F/2009, publicados 
no Diário da República, 2.ª série n.º 140, de 22 de Julho de 2009.

A lista elaborada pelo Júri do concurso foi homologada por despacho 
da Directora do Agrupamento com data de 07.09.2009. 

Graduação Nome Classificação
valores

Carreira/Categoria de Assistente Técnico
1 Carla Maria Bettencourt Couceiro . . . . . . . . . . 19,25
2 Cristina Maria Dias de Oliveira . . . . . . . . . . . . 19,25

Carreira/Categoria
de Assistente Operacional

1 Elisabete Lopes Simão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
2 Ana Paula Marrafa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
3 José Paulo Lobo de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,32
4 Maria Helena Zacarias Pita  . . . . . . . . . . . . . . . 15,32
5 Margarida Ramos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 15,32

 7 de Setembro de 2009. — A Directora, Paula Alexandra de Sousa 
Mendes.

202308527 

 Agrupamento de Escolas D. Domingos Jardo

Aviso n.º 16396/2009
De acordo com o Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, na se-

quência do procedimento concursal prévio e da eleição cujo resultado 
foi homologado pelo director regional -adjunto da Direcção Regional 
de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, tomou posse, no dia 26 de Maio 
de 2009, perante o Conselho Geral Transitório do Agrupamento, o 
professor Hélder Jorge Ferreira Pais como Director do Agrupamento 
de Escolas D. Domingos Jardo, em regime de comissão de serviço, por 
um período de quatro anos.

15 de Julho de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
João Manuel Gonçalves de Brito.

202306648 

 Agrupamento de Escolas do Concelho de Ferreira do Zêzere

Despacho n.º 21196/2009
No uso das competências delegadas por despacho de 31 de Julho 

de 2009, de S. Exa. o Senhor Secretário de Estado da Educação, 
veiculado pelo Ofício Circular Conjunto n.º 1/DGRHE/GGF2009 de 
2009/08/05, coloco em situação de mobilidade interna intercategorias 
a assistente operacional Maria Júlia Moreira Cunha Roberto, para o 
exercício de funções de Encarregada Operacional, com efeitos a 6 de 
Agosto de 2009.

A situação de mobilidade interna cessa a 5 de Agosto de 2010.
26 de Agosto de 2009. — A Directora, Maria Isabel Saúde Ferreira 

da Silva.
202309004 

 Agrupamento de Escolas Manuel da Maia

Aviso n.º 16397/2009
No uso das competências delegadas por despacho de 31 de Julho 

de 2009, do Secretário de Estado da Educação, veiculado pelo Ofício-
Circular Conjunto n.º 1/DGRHE/GEF 2009 de 5 de Agosto coloco em 
situação de mobilidade interna intercategorias a Assistente Operacional 
Maria dos Remédios de Oliveira Aguiar, para o exercício de funções de 
Encarregada Operacional, com efeitos a 6 de Agosto de 2009.  A situação 
de mobilidade interna cessa a 5 de Agosto de 2010.

15 de Setembro de 2009. — A Directora, Elsa de Oliveira Fiel dos 
Santos Cardoso. 

202307758 

 Agrupamento de Escolas do Maxial

Aviso n.º 16398/2009
Isabel Maria Russo Rodrigues, assistente técnica, do quadro de vin-

culação de pessoal não docente do distrito de Lisboa, em exercício de 
funções neste Agrupamento de Escolas, cessa a nomeação em regime 
de substituição, como Chefe dos Serviços de Administração Escolar, ao 
abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de 
Julho, a partir de 01 de Setembro de 2009.

14 de Setembro de 2009. — O Director, Mário Henrique de Jesus 
Gomes.

202304769 

 Escola Secundária de Mem Martins

Despacho n.º 21197/2009
Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Setembro, foi homologado por meu despacho 
de 14 de Setembro de 2009, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos admitidos no procedimento concursal de recrutamento para 
ocupação de postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de 
assistente técnico, 2 lugares, e para a carreira e categoria de assistente 
operacional, 3 lugares, conforme Avisos n.º 13000 -E/2009 e n.º 13000 -F, 
publicados no Diário da República n.º 140/2009, 2.ª Série de 22 de Julho, 
que a seguir se descrimina e se torna pública nos termos do disposto no 
artigo n.º 36.º da Portaria acima referida: 

Avaliação curricular 

Assistentes técnicos admitidos
Ana Cristina da Silva Quintino  . . . . . . . . . . . . . . . 15,484
Ana Paula Rosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,479

Assistentes operacionais admitidos
Maria de Fátima Gomes Gonçalves Ferreira . . . . . 14,968
Maria de Lurdes Rebolo Góis Valente . . . . . . . . . . 14,495
Maria Alexandra Beatriz Rodrigues. . . . . . . . . . . . 14,435

 14 de Setembro de 2009. — A Directora, Maria Teresa Serras Lobato 
de Oliveira.

202308438 

 Agrupamento Vertical de Escolas Miradouro de Alfazina

Anúncio n.º 7057/2009
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º e 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que se encontra aberto, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de quatro postos de trabalho da carreira e categoria 
da assistente operacional desta escola, na modalidade de contrato em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, três com a 
duração de 4 horas/dias e uma com a duração de 2 horas/dia.




